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19 TERMO DE ADITAMENTO PARA ALTERAçÃO

DO PLANO DE TRABAIHO, VTSANDO

ESTABEIECER UMTTAçÃO DE FAMíLnS

ATENDIDAS POR DEMANDA E POSSIBITIDADE DE

ATENDIMENTO DE DEMANDAS VOLUNTÁRIAS, E

PARA PRORROGAçÃO OO PRAZO DE V|GÊNOA

DO TERMO DE COLABORAçÃO CETEBRADO

ENTRE A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE

SÃO PAULo E o cENTRo GASPAR GARCIA DE

DIREITOS HUMANOS.

PREÂMBULO

A DEFENSORN PÚBIICA DO ESTADO DE SÃO PAULO,

inscrita no CNPJ sob o ne 08.036.1-57/0001-89, com sede na Rua Boa Vista, ne 200, 8e

andar, Centro, São Paulo/SP, doravante denominada DEFENSORIA, neste ato

representada pelo Defensor Público-Geral do Estado, o Excelentíssimo Senhor Doutor

DAVI EDUARDO DEPINÉ fltHo, portador do RG MG ne 51.046.60 e inscrito no CPF sob

o ne 266.621.368-40, e o CENTRO GASPAR GARCIA DE DIREITOS HUMANOS, inscrito no

CNPJ/MF sob o ne 59.940.080/0001-08, com sede na Rua Dom Rodó, 1_40, Luz, São

Paulo/SP, CEP 01L09-080, neste ato representado por seu Coordenador Geral, o Sr.

FRANCISCO DE ASSIS COMARÚ, portador da cédula de identidade RG ne L7.482.270-4

SSP/SP e inscrito no CPF sob o ns IO3.O7OJ48-03, resolvem, com fundamento na Lei

13.o79/2oL4, alterada pela Lei ns 13.204/2015, celebrar o presente TERMO DE

ADITAMENTO, mediante as cláusulas e condições seguintes.
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DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DE SAO PAULO

Defensoria Pública-Geral

CIÁUSUU PRIMEIRA

- DO OBJETO -

O presente TERMO DE ADITAMENTO tem por objeto a

prestação de serviço de apoio à assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados

nas áreas (cíveis - individuais espontâneas e demandas plúrimas ou coletivas), conforme

especificações do Plano de Trabalho (Anexo l), parte integrante e indissociável deste

Termo de Colaboração.

CIÁUSUtA SEGUNDA

- DO PRAZO DE VIGÊNCIA -

O prazo de vigência da PARCERIA fica prorrogado por 15

(quinze) meses, com início em 04 de julho de 2018 e término em 03 de outubro de 2019.

CLAUSUTA TERCEIRA

- DO REPASSE -

Para atender às despesas decorrentes da execução dos

serviços de que trata esta TERMO DE ADITAMENTO, a DEFENSORIA, por meio de sua

Coordenadoria Geral da Administração - Fundo de Assistência Judiciária, repassará à

ENTIDADE a importância mensal de RS 14.828,32 (catorze mil, oitocentos e vinte e oito

reais e trinta e dois centavos) a ser creditada em conta vinculada a esta PARCERIA, junto

ao Banco do Brasils/A.

S le - O presente TERMO DE ADITAMENTO tem o valor

estimado de RS 222.424,80 (duzentos e vinte e dois mil, quatrocentos e vinte e quatro

reais e oitenta centavos), que correrão à conta dos recursos da Coordenadoria Geral de

Administração - Fundo de Assistência Judiciária - Unidade Gestora de Fundo 42OO3O,

Programa de Trabalho 03.O92.4200.5796.0000, Classificação de Despesa Elemento-ltem

33.50.39-77, do orçamento de 2018 e à conta dos orçamentos-programa do exercício

seguinte.



DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DE SAO PAULO

Defensoria Pública-Geral

CLAUSUTA QUARTA
- DOS RECURSOS -

Fica alterada a redação do $9e, bem como ficam acrescidos

os 55 12, 13 e 14 à Cláusula Quinta do Termo de Colaboração original:

59e - O repasse somente será integralmente transferido à

entidade caso haja a comprovação dos gastos com a equipe constante do plano de

trabalho, a qual representará 30% (trinta por cento) do valor total do repasse, sendo

que a comprovação do integral cumprimento das metas representará os outros 70%

(setenta por cento), deduzindo-se, proporcionalmente, os valores de equipe e meta não

atingidos.

StZe - A critério da DEFENSORIA, caso seja constatado que

o valor gasto com a equipe contratada esteja aquém do previsto no plano de trabalho,

a ENTIDADE será oficiada para regularizar a situação em até 03 (três) meses. Não o

fazendo, o repasse mensal passará a ser limitado aos valores comprovadamente gastos

com a equipe efetivamente alocada na consecução das metas deste TERMO.

Stge - Sem prejuízo do disposto nos parágrafos anteriores,

o repasse sempre ficará condicionado à comprovação da manutenção de ao menos 01

(um) advogado e do atingimento mínimo deTO% (setenta por cento) das metas previstas

no plano de trabalho.

$t+e - Para fins de repasse, havendo recesso forense nos

meses de dezembro e janeiro, as metas estipuladas no plano de trabalho serão

reduzidas em um terço.

CLAUSULA QUINTA

- DA PUBLTCAçÃO -

Este TERMO DE ADITAMENTO deverá ser publicado, em

extrato, após sua assinatura
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CTAUSULA SEXTA

- DAS DTSPOSTCöES FTNATS -

As partícipes ratificam as demais cláusulas e condições do

ajuste original que não foram alteradas pelo presente instrumento.

E, por estarem certos e ajustados, firmam as partícipes o

presente termo na presença das testemunhas abaixo.

de 2018.

DEFENSORIA LI ESTADO DE SÃO

VI E ARDO DEPIN

Defen ico-Geral

/
GASPAR

FRANCISCO D S COMARÚ

dor Geral

TESTEMUNHAS

L.

Dlas

de

2

Nome

RG:



JUSTIF¡CATIVA E PLANO DE TRABALHO

1. DADOS CADASTRAIS

1.1 Entidade Proponente: centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos

CN PJ : 59.940.080/0001-08

Endereço: Rua Dom Rodo, 140, Baîrro Ponte Pequena

Cidade: São Paulo SP

CEP:01109-080

Telefone: l]rl 3322-8604 (PABX)

1.2 Representante: Francisco de Assis Comarú

Cargo: Coordenador Geral

RG ne: L7.482.270-4

CPF ne: 103.070.748-03

1.3. Responsável pela Execução: Juliana Lemes Avanci

Cargo: Advogada do Programa Moradia Digna

RG ne:32.018.735-4

CPF ne:3O7.29L.4t8-45

2. OBJETO DO CONVÊNIO

A Defensoria Pública de São Paulo, criada pela Lei Complementar Estaduaf ns 988 de 09 de

janeiro de 2006, é a instituição pública que tem como atribuição, por mandamento

constitucional, prestar assistência jurídica integral e gratuita aos carentes de recursos

financeiros. 
:)r

A prestação de assistência jurídica pela Defensoria Pública do Estado tem sido realizada de

forma direta, por meio de Defensores Públicos e, considerando o número ainda reduzido

destes profissionais frente à demanda, de forma suplementar por meio dos convênios e

termos de parceria .. .çi

Deste modo, no caso de São Paulo, se faz necessário a prestação desta assistência jurídica

integral e gratuita por intermédio de entidades parceiras da lnstituição, razão da apresentação

da presente proposta que visa a atuação na área cível à população hipossuficiente de São

Paulo.

Os convênios realizados com as entidades da sociedade civil, entre estas as organizações de

direitos humanos, têm como princípio assegurar o atendimento jurídico-social às comunidades
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de baixa renda em situação de vulnerabilidade, bem como educação e cultura em direitos

humanos, de modo que os conflitos possam ser enfrentados a partir da perspectiva da

identidade e de estratégias coletivas'

os convênios especialìzados têm, sobretudo, o papel de realizar atendimentos específicos para

afirmação e defesa de direitos humanos, econômicos, socíais, culturais e ambientais frente aos

crescentes conflitos judicializados, com a perspectiva de que a atuação conjunta com outras

organizações e com a Defensoria Pública do Estado de são Paulo garante a efetividade do

acesso à justiça.

A realidade brasileira atual tem como marca a desigualdade social que há séculos assola o país'

Apesar de recentes avanços de melhoria da situação socioeconômica da população brasileira,

muitos ainda são desprovidos de condições básicas de sobrevivência e a justiça tornou-se' na

prática, artigo de luxo, acessível aos poucos que possuem condições financeiras para arcar

com as custas atreladas ao processo judicial'

A segregação socioterritorial tem origem na forma de apropriação privada da terra realizada

com o incentivo do Estado, seja com a facilitação da aquisição de imóveis e áreas' inclusive

com flexibilização da lei (LIMA; eÏ al, 2o:l2), seja removendo comunidades em locais de

interesseedeexpansãodomercadoimobiliário'osefeitosdessaformainstitucionalizadade
lidar com a terra podem ser verificados em todas as grandes cidades brasileiras permeando as

formas de pensar e gerir o espaço. No início da década de 70, menos de]-% da população de

São Paulo residia em favelas, taxa que passou para 8%o na década seguinte e atingiu t9'4Yo no

começo da década de 90. Ainda na década de 90, o número de pessoas que moravam em

loteamentos irregulares era de 2,4 milhões (MARICATO ' L996' p'1^2l,'

segundo projeção do observatório de Remoções , 100 mil famílias estão sob ameaça de

remoçãonacidadedesäoPaulopararealizaçãodeobrasdeinfraestrutura'operaçõesurbanas
ou retirada de pessoas de áreas de risco. o levantamento realizado aponta para a relação

entre a remoção das famílias de baixa renda e "dinamização do circuito ímobiliário e

valorização especulativa do solo urbano, com consequente acirramento das disputas por terra

urbanizada e localização".

A positivação dos novos direitos na constituição Federal advém das reivindicações populares

por reconhecimento de direitos e por políticas públicas que resultassem em melhores

condiçöes de vida à população. Diante desse cenário, a garantia dos direitos sociais' políticos e

civis é essencial para a manutenção de uma sociedade mais justa' o surgimento das

Defensorias Públicas em atendimento a preceitos constitucionais vem cumprindo o papel de

assegurar os direitos humanos fundamentais, em observância ao princípio da dignidade da

pessoa humana, e de reduzir a desigualdade no acesso à justiça'

A presente parceria, portanto, se justifica para efetivar o direito à assistência judiciária

gratuita, consolidando o auxílio de entidades que possuam identidade com o projeto da

Defensoriaequepossamcolaborarcomaprestaçãodeassessoriajurídicaaptaaproporcionar
um maior acesso à justiça, assegurar a proximidade da Defensoria com as comunidades de
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baixa renda, otimizar os serviços prestados, agilizar os atend¡mentos, além de garantir a

formação em direitos por me¡o da educação popular.

A atuação do Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos, em conjunto com a Defensoria

publica do Estado de São Paulo, pretende atender a essas necessidades e almeja qualificar o

serviço de apoio ao atend¡mento jurídico às comunidades de baixa renda. O Centro Gaspar

Garcia é uma organização que há mais de 27 anos atua em questões relativas ao direito à

moradia e outros direitos sociais, e visa contr¡buir para o fortalecimento da cidadania da

população da cidade de São Paulo, especialmente moradores de cortiços, favelas, ocupações,

mutirões habitacionais, população em situação de rua e sem teto.

No último período (ZOL7-2078), o CGGDH atuou em 123 comunidades localizadas em diversas

regiöes da cidade de São Paulo, perfazendo um total de aproximadamente 25mil famílias

atendidas por meio da assessoria jurídica em direitos humanos, especificamente na defesa e

exigibilidade do direito à moradia e à cidade. Além da atuação jurídica e da educação em

direitos humanos realizadas nas comunidades, também foram realizadas atividades de

incidência junto aos órgãos públicos para alcançar alternativas às remoções e reintegrações de

posse com a finalidade de evitar o agravamento das condições de vida da população e as

situações de violência policial que geralmente prevalecem no momento de cumprimento das

ordens judiciais.

os princípios previstos na Constituição Federal e no Estatuto da Cidade são diretrizes para a

atuação do Poder Público, principalrnente na política urbana, com o propósito de efetivar o

direito à moradia e o direito à cidade. Para além de um direito individual fundamental, o

direito à cidade assumiu caráter difuso, indissociável da função social da propriedade e

consiste na garantia de sustentabilidade, de acesso à terra urbana, moradîa, saneamento

ambiental, infraestrutura urbana, transporte e serviços públicos, constituindo-se direito de

todo munícipe e também das futuras gerações. A equipe, ao tratar do direito à moradia, não

perde de vista o direito difuso à cidade, o que justifica a atuação qualificada em ações coletivas

voltadas especificamente a esse fim.

Assim, com o convênio será possível dar continuidade as ações que asseguram o acesso à

Justiça, salvaguardam direitos, promovem a orientação e prevenção de conflitos, fortalecendo

o acesso da população de baixa renda ao judiciário, à moradia digna e à cidade' O

assessoramento jurídico social tem por base os princípios da educação popular, buscando

assegurar a participação e o protagonismo dos moradores de cortiços, favelas, ocupações,

mutirões habitacionais, população em situação de rua e sem teto em um processo de troca

entre todos os agentes envolvidos. Sendo assim, a parceria fortalece um trabalho que assume

na prática o caráter que se reveste a missão das entidades envolvidas. t

Ao mesmo tempo, por meio da incidência qualificada junto aos espaços de justiça, houve

partícipação ativa para a crÍação do Grupo de Apoio às ordens Judiciais de Reintegração de

Posse (GAORP), espaço que reúne os interessados na ação judicial, o juiz que preside a ação,

Ministério público, órgäos do Executivo e polícia militar, instituído com a finalidade de

estabelecer diálogo e mediação de conflito. Desta forma, podemos assumir a pauta de defesa
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do acesso à justiça como política pública e avançar no debate articulados com a rede nacional

JusDH (Justiça e Direitos Humanos) que o CGGDH passou a integrar em abril de 201-5'

3. DESCR¡çÃO OnS METAS A SEREM AT|NG|DAS E DE ATIV¡DADES OU PROJETOS A SEREM

EXECUTADOS E DE SUA FORMA DE EXECUçÃO

O objeto deste convênio tem como premissa básica a atuação para assessoramento jurídico

gratuito aos legalmente necessitados, por profissíonais devidamente habilitados e

qualificados, em processos judiciais e procedimentos extrajudiciais, bem como para formação

e capacitação em direitos humanos.

A atuação do Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos, no que tange ao cumprimento do

presente objeto, se traduzirá no atendimento jurídico para a defesa do direito à moradia e à

cidade (habitacionale urbanístico), a educação em direitos e a incidência em políticas públicas.

O objetivo é contribuir de forma qualificada para busca de alternativas de mediação nos casos

de conflitos fundiários urbanos. A prestação de assistência judiciária gratuita complementar

com vistas ao atendimento da população carente de recursos financeiros será

operacionalizada através das seguintes etapas ou fases:

O atendimento jurídico contempla a atuação no âmbito judicial e extrajudicial, cumprindo, as

seguintes etaPas:

. promover atendimento, ações e defesas jurídicas em processos judiciais coletivos e

acompanhamentos e defesas jurídicas para processos individuais já recepcionados

pelo Centro Gaspar Garcia por meio de convênios anteriores com a Defensoria Pública,

relacionados ao direito à moradia e à cidade, entre elas, ações de despejos,

reintegrações de posse, reivindicatórias, usucapiões, entre outras;

. manter os assistidos atualizados e informados sobre o andamento processual das lides

nas quais figuram como interessados, de acordo com dinâmica de atendimento

definida pela entidade conveniada;

. prestar esclarecimentos quanto a possíveis alternativas que os assistidos dispõem para

solucionar o conflito jurídico, informando-os quanto aos seus direitos e deveres com

relação ao conflito judicial no qual estão inseridos, buscando incentivar soluções

alternativas de conflitos, tais como a conciliação e mediação;

o receber quaisquer interessados que procurem o plantão de assessoramento jurídico

para esclarecimentos de dúvidas sobre direitos humanos e sociais que não estejam

vinculados ao direito à moradia e à cidade, orientando-os quanto às entidades afins

que lhes possa prestar plenamente a assistência;

No tocante à educação em direitos, a atuação da entidade alcança a educação popular, a

orientação para organizaçöes populares, inclusive no tocante a atendimentos habitacionais'

lmporta destacar como objeto os seguintes:

o realizar educação popular, como meio de conscientização dos direitos inerentes ao

exercício da cidadania, por meio da promoçäo de reuniões, oficinas, cursos ou

lestras; utilizando como instrumento ordinário, sem prejuízos de outros que possam
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ser utilizados para a mesma finalidade, o "Programa Moradia Digtra" do centro Gaspar

Garcia de Direitos Humanos;

e orìentar, incentivar e apoiar a organizaçäo da sociedade civil' como protagonistas na

efetivação dos direitos e garantias constitucionais; esclarecendo quanto à atuação e

importânciadosmovimentossociaisnaafirmaçãododireitoàcidade;
eauxiliareapoiaraorganizaçãocoletivaparaaformaçãodeassociaçõesdemoradores,

a fim de aquisição de direitos à moradia e à cidade' ou acesso a programas de crédìto

governamentais, para alternativas autogestionadas;

cinformareorientarapopulaçãosobreasespéciesdeatendimentoshabitacionais
existentes e órgãos públicos competentes, inclusive com o encaminhamento de grupos

de moradores assistidos a atendimentos habitacionais;

Encaminhamentos vindos pela Regional central que fará a gestão dos encaminhamentos

advindos das unidades da caPital'

a)Serãoencaminhadasdemandasrelacionadasàmoradia'nostermosdoconvênio'
preferencialmente plúrimas e coletivas, considerando como tal aqueles casos que envolvem

oLl^OLT

Qualquer dúvida deverá ser sanada em uma reunião entre as partes e eventuais resoluçöes

serão oficializadas através de ofício numerado

b) por meio de relatórios mensais, a conveniada comunicará à Assessoria de convênios o

número de atendimentos do mês anterior e o total de atendimentos acumulados no período'

bem como as atividades extrajudiciais realizadas'

Encaminhamentos vindos pelo Núcleo de Habitaçäo e urbanismo da Defensoria Pública:

a) serão encaminhados casos de litígio estratégico, que reservem a possibilidade de replicação

e de parâmetro para elaboraçäo de políticas públicas, ou que atinjam grande número de

famílias, direta e indiretamente, em razäo da violação do direito à Moradia e à cidade'

b) Serão encaminhados casos que possibilitem a afirmação de direitos a partir da aplicação de

instrumentos da política urbana, de indicadori s da função social da posse e da propriedade'

voltados à promoção tios direitos da pcpulação de baixa renda para acesso e permanência na

ciCade

cinco ou mais famílias'

As açöes individuais que decorram do atendimento das demandas plúrimas ou coletivas serão

objeto de atendimento pela entidade, nos termos do item 6'5 do Edital de chamamento ne

observação 1: A DefenSoria Pública efetuará o encaminhamento respeitando o prazo mínimo

de cinco dias para o término do prazo em caso de defesa, com o intuito de que a conveniada

possaefetuarorientaçäoeprepararapeçaprocessualcabível.Casoocorraalguma
excepcionalidade, o encaminhamento deverá ser comunicado à coordenadora do Programa

Moradia Digna.
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observação 2: Os assistidos assinarão termo de ciência das formas e condições de

atendimento pelo CGGDH, entre eles o compromisso de manter contatos atualizados e de

entrega de documentos no prazo fixado pelo advogado'

observação 3: Nas demandas plúrimas ou coletivas, a cada 1'000 (mil famílias) será

encaminhado um ofício aPartado'

Observação 4: A entidade poderá, para atingir a meta prevista, atender demandas voluntárias

e que tenham como objeto demandas compatíveis cÛm o propósito deste convênio' sendo que

a unidade deverá encaminhar ofício para assegurar a comprovação na ação judicial'

observação 5: Deverão ser ¡.ealizadas reuniões periódicas entre as partes para discussão de

teses jurídicas e do fluxo de trabalho conjunto'

observação 6: Caso ocorra a necessidade de extrapolar a cota mensal prevista' a coordenação

do Programa Moradia Digna deverá sei'avisada previamente e avaliar' junto com a Regional' a

necessidade de compensação na cota dG mês segr-rinte'

3.1 ANÁUSE DA S!TUAçÃo ECo|\¡ÔM|Co-FINANCEIRA (TRIAGEM!

A análise da situação econômico-financeira será realizada por meio de um rigoroso processo

seletivo dos hipossuficientes, parametr¡zado pelas condições sócio-econômicas apresentadas e

registradas em documento própr¡o, atendendo a Deliberação ns 89 do Conselho Superior da

Defensoria Pública, bem como recomendações de demais atos emanados da Defensoria

Pública.

observação 1: nos locais onde houver Defensoria Pública a triagem se;'á realizada pelos

Defensores Públicos da Regional e os usuários serão encaminhados à organização da

SociedaCe Civil mediante ofício'

3.2 ATENÐIMENTO

c atendimento objetivará diagnosticar a situação processual dos hipossuficientes para a

escolha do remédio jurídico adequado realizado pelo estagiário' sob a orientação e

responsabilidacle do profìssional contratado, todos supervisionados pelo advogado

responsável'

O atendimento jurídìco consistirá em atuação em ações coletivas que diagnosticará a situaçäo

processual das comunidades encaminhadas para definição participativa da estratégia jurídica

adequada, trabalho este realizado pelo advogado contratado' com o auxílio do estagiário' e

pelo educador social, todos supervisionados pelo coordenador do projeto'

A experiência do CGGDH na temática do direito à moradia e à cidade' sobretudo quando o

conflito fundiário Possui dimensäo coletiva, revela que os atendimentos extrapolam questões

das na esfera cla assistência social e psicologia' lsto
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impactos de remoções, despejos e reintegrações desencadeiam desestruturação familiar,

interrupção de tratanrento de saúde, de estudos e trabalho. Neste sentido, para o convênio,

entendemos a necessidade de assegurar abordagem interdisciplinar nos atendimentos de

modo que os encaminhamentos às redes de serviços, acolhimento e proteção sejam realizados

por profissionais qualificados.

3.2.1 Atendlmentos nas ações colet¡vas

O CGGDH neste convênio realizará atendimentos coletivos relacionados a despejos, usucapião,

reintegi-ação de posse, reivindicatórîa e outras açöes relacionadas à moradia, que poderão

acontecer nas instalações da conveniada ou na pi'ópria comunidade,

A equipe trabalhará de forma multidisciplinar, com um advogado atuando junto com o(a)

psicólogo{a) e/ou assistente social em ações de organizaçäo social e educação em direitos a

partir clo contexto e reâlidade local, levantando os indicadores sociais (renda familiar,

quantidade de crianças, tempo na moradia, etc.) para um diagnóstico' Será estimulada a

participaçäo das comunidades em ret¡niöes de articulação e formaçäo para movimentos

populares.

Serão ¡.ealizadas visitas aos loca[s da moradia e reuniões com os grupos atendidos conforme a

necessidade, podendo estas ser acompanhadas pelos Defensores membros do Nf¡cleo de

Habitação e Urbanismo ou das RegÌonais Civel Centrale Jabaquara da Defensoria Pública.

para busca de atendimentos habitacionais, o trabalho deverá ser desenvolvido em rede com

outros atores da sociedade civil organizada e com apresentação de demanda concreta aos

órgãos púrblicos responsáveis pela política pública de habitação. A populaçäo deverá participar

com a equipe jurídica e psîcossocial em reuniões com as autoridades governamentais

competentes e possíveis parceiros que possam auxiliar no processo de efetivação do direito

pleiteado,

A equipe de advogados será responsável pela definição da estratégia jurídica, propositura da

ação competente e acompanhamento processual da ação' Cabe ressaltar, mais uma vez, que o

profissional de cada área näo atuará de forma estânque e individual' O objetivo é de

complementação e inter-relação entre os conhecimentos, a fîm de prestar assistência jurídica

integral ao grupo a ser atendido. A eqr-ripe do Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos se

somará aos setores envolvidos na busca por moradia dtgna, bem como mediações em

situações de conflito de despejo e reintegração de posse'

o Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos produzirá mensalmente relatório geral com

indicaclores cle realização e o enviará à Defensoria, no qual será incluído relatório

circunstanciado específico das atividades desenvolvidas na área de atendimento coletivo'

Trocas de informações e práticas pocleräo ainda ser realizadas através de oficinas ou reuniöes

específicas conforme plano a ser estabelecido em conjunto com o Núcleo de Habitaçäo e

Urbanismo e a Regional Cível Central e Jabaquara da Defensoria.

Ð

I¿,s



3.3 PROPOSITuRA DA AçÃo

A propositura da ação consistirá em elaboração da peça formal fundamentada em estudos e

pesquisas doutrinárias e jurisprudenciais, acompanhada dos necessários elementos

probatórios que o caso concreto requerer'

3.3.1 PREPARAçÃO PARA PROPOSITURA DE AçõES JUDlclAls CoLETIVAS

Contribuir para organização sociale coletivização dos conflitos'

o visita ao assentamento para construção de vínculos, conhecimento da realidade

específica e apoio a mobilização dos moradores;

c fomento da organização coletiva para a formação de associações de moradores' a fim

de aquisição de direitos como usucapião coletivo ou acesso a programas de crédito

governamentais para compra e construção em mutiräo;

eorganizaçãoecoordenaçãodo(auto)cadastramentodosmoradores;

e levantamento de documentos junto aos moradores e órgãos públicos e análise dos

documentos e elaboração de diagnóstico da área;

e realização de estudos e pesquisas doutrinárias e jurispruclenciais, acompanhadas dos

necessários elementos probatórios que o caso concreto requer'

3.4 ACOMPANHAMENTO

c acompanhamento consistirá em supervisionar a tramitação do processo com as devidas

prt)vîdências processuais solicitadas, de-teclando eventuais deficiências e falhas no desenrolar

da ação judicial proposta, até satisfação dos interesses do usuário'

Com o envolvimento dos estagiários nas diversas etapas ou fases do processo' haverá um

enriquecimento das experiências curriculares, através de sua participação em atividades

juridicas reais cobertas pela parceria, tais como:

a) atividades práticas de negociaçäo, conciliaçäo e mediação;

b) atuação jurídica oral;

c) visita orientada;

d) análise de autos fìndos;

e) elaboração de textos, peças jurídico-legais, contestaçöes, impugnações' requerimentos'

alvarás, recursos e relatórios;

f) estudos e pesquisas das fontes formais de Direito (legislação, costumes, doutrina,

¡\iA
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g) participação em audiências conciliatórias e de instrução e.iulgamento

A celebração da parceria visa alcançar melhorias quantitativas e qualitativas na assessoria

jurídica grat-uita à população de baixa renda, ampliando o número de atendinrentos

especializados com utilização de recursos humanos, didático-pedagógicos, físicos e materiais

apropriados, bem como promovendo a educação popular sobre direitos e deveres e, dessa

forma, contribuindo na prevenção e na resolução pacífica de conflitos.

Nesse sentido, são promovidas ações de âmbito coletivo de atendimento e acompanhamento

judicial, bem como açöes extrajudiciais (pré e pós-processuais) a elas relacionadas. Essa defesa

jurídica busca garantir o acesso à justiça para a tutela do direito constitucional à moradia digna

e à cidade. Em especial, pretende-se:

e Realizar orientação jurídica ampla, observando os inúmeros direitos que tangenciam o

direito à moradia e as várias interfaces relacionadas ao seu exercício;

e Assegurar à população com insufíciência de recursos um atendimento judicial apto a

tutelar de forma adequada o direito a moraclia agindo: (i) para i'eparar violações e

minimizar impactos individuais e coletivos em situações emergenciais de despejos ou

reintegração de posse; (ii) de forma a zelar pelo exei'cício do contraditório e da ampla

defesa; (iii) de forma proativa na promoção de ações que garantam a segurança na

posse e contribuam para a realizaçäo do direito à cidade e à moradia;

c Promover a coletivização dos conflitos relativos à moradia, principalmente nos casos

envolvendo a regularidade da habitaçâo e a segurança da posse, cle forma a conferir às

açôes coletivas um peso político e um significado social;

c Contribuir na postulação de decisões que minimizem as desigualdades sociais e assim

nâ construção de precedentes favoráveis à afirmaçäo do direito à moradia e à cidade

sua tutela efetiva;

o Aprofundar a interlocuçäo com a Defensoria Pública Estaduaf, em especial o Núcleo de

Habitaçäo e Urbanismo, para a construção e aprimoramento de teses jurídicas

inovadoras que permitam a realizaçäo do direito à cidade e à moradia.

Em outra linha de ação, são promovidas açöes extrajudiciais de metodologia da educaçäo

popular, encaminhamentos para atendimentos em programas habitacionais e intervenção em

políticas públicas, visando, principalmente:

3

c

c

Realizar advocacia preventiva, promovendo a conscientização sobre direitos e deveres

e forma de exercê-los e com isso fortalecer o exercícÍo da cidadania e a prevenção de

conflitos; \

Construir espaços de formaçäo e desenvolver metodologias participativas de forma a

promover a organização coletiva;

Dar publicidade à problemática de acesso à moradia na área central e outras regiões

da cidade e de violação do direito à moradia e à cidade;

Fortalecer a mobilização da sociedade civil e a integração entre os moradores de

assentamentos informais (cortiços, favelas e moradias precárias em processos de

desocupação ou usucapiäo), entidades, movimentos e pessoas que estejam
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comprometidas com construção de mecanismos de proteçäo ao direito à moradía e à

cidade;

Aproximar as dema¡rdas sociais e os gÌ"upos que enfrentam situações emergenciais ou

condições de moradia precária dos programas governamentais, com propósito de

ampliar o acesso e assegurar a realização de direitos;

Contribuir para formulação, controle e implementação de políticas habitacionais e

ampliar os espaços políticos de denúncias de violações do direito à nroradia e à cidade

e cie afii-maçäo desses di¡'eitos;

Realizar encont¡'os com lideranças das comunidades com o propósito de ai'tict¡la¡'

atividades de educação em direitos, a ti-oca de experiências e iniciativas, de modo que

estes se tornem agentes multiplicadores e fiquem mais pi'epai'ados nas negociações

com órgãos públicos e participantes nas ações de mudanças sociais;

Assegurar atendimento psicossocial pai'a encaminhamento de demandas específicas

aos órgãos da rede de serviços pútrlicos,

A pai"ceria, poftanto, proporcionará a populaçäo de baixa renda um melhor acesso à justíça e a

um serviço de assistência jurídica suplementar, iniciando-se peia orientação jurídica sobre seris

dÎreitos e garantias. bem como contribuirá para açöes de natureza preventiva, de

desenvolvimento social e de formação, almejando agregar ao t¡'abalho de de"esa de direitos

uma dimensão coletiva capaz de incidir pela tutela de direitos e de buscar, juntamente com a

população, a prevalência dos direitos humanos fundamentais.

3.5 TNTERPOS¡çÃO DE RECURSOS

Deverá a convenlada interpor recurso, de forma adequada e tempestiva, que visará ao

reexame das decisöes judiciais, no sentido de reformá-las total ou parcialmente e de esclarecê-

las, até satisfação dos interesses do usuário.

3,6 COMARCA DE ATUAçÃO

A atuaçäo da entidade será desenvolvida através de atendimentos jurídicos na área cível nos

termos do objeto do presente convênio, ou seja, sob a jurisdição da comarca de São Paulo,

principalmente do Foro Central, Fazenda Pública ou do Foro do Jabaquara, ambos da Capital,

As demandas coletivas encaminhadas pelo Núcleo de Habitação e Urbanismo poderäo ser de

competência de outros foros dentro da cidade de Säo Paulo.

3.7 ÁREA ÐE ATUAçÃO:

(x ) Cíve[

( x ) Demandas Plfirimas e Coletivas

SPÎ
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Cível: atuando em questões cír¡eis, princi¡:alnrente etrì ações de ritos ordinários e sumários,
execução, embargos ao cjevedor, inrpugnação à execuçäo, consignação em pagamento,
declai'atórias, einbai'gos de terceiros¡ possessórias, cautelares, revisional de afuguel, despejo,
mandaclo de segui"ança, procedimento especial de jurisdição voluntária/contenciosa, curadoria
especial, Lî¡.rnc¡ação de ob¡-a ¡iova, anülação e retificação de i.egisti.o.

Dema s Plti¡'iinas e letivas consistindo no aiendimento às comunidades or_l grripo de
pessoas, incltrincJo a adoçào de todas as medidas nec--ssa¡'ias à conservaçäo de ser¡s _rji¡-eitos,
inclusiv'e açöes civis púb!icas, usucapião coletiva, demarcação urbanística e regularização
f¡ rnÄi4.i¡

4. LOCAL E HORÁRIO DE ATENDIMENTO

O atendimento dar-se-á nas dependências do prédic do Centro Gaspar Garcia de Direitos
Humanos, reservadas única e exclusivamente para as atividades da Assistência Judiciária
Gratuita, de segunda a sexta-feira, no horárío das de 2Ê a 6a feira, das 10:00 às 12:00 horas e
das 14:00 às 16:00h, reservando-se parte das tardes de terça e quinta-feira para orientaçäo
aos estagiários sobre o andamento dos processos da semana.

As demandas coletivas envolverão atendimento na própria comunidade. Sendo que os
assistidos serão orientados sobre os procedimentos para agendamento.

5. EQUIPË

A Eguipe de trabalho será formada por:

c 01 (trmladvogado para atividades de educação em direitos humanos

e 03 (três) advogados

c 01 (um)assistente social

c 03 (três) estagiários

observação 1,: A composição da equipe observará o previsto no item 3.7.1

6. CONTRATAçÃO DE TESSOAL

f\ î

l" r-'

Area Número de encamlnhamentos propostos

Cível - lndividuais espontâneas

Demandas plúrimas ou coletivas

Todas as individuais espontåneas relacionadas
ao objeto cios encaminhamentos de
demandas plúrimas e coletivas, nos termos do
item 6.5 do Edital

06 mensais

Total de enca minharnentos 06 mensaís
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Profissionais Qtde
Jornada

(hs)
Valor Unitário

Mensal
Valor Total

Mensal

Advogado para atividades de
educação em direitos 1. 30 R$3.550,57 R53.550,57

Adrrogados 3 20 Rs2.367,04 Rs7.101,12

Assistcnte Social 1 20 R$2.088,53 R$2.08S,63

Estagiá rios de Dii'eito a 20 R$ 633,00 Rs 1.899,00

Vale transporte de estag¡ár¡os

de Direito .J 20 Rs G3,Oo Rs 189.00

T ÛTAI DAS ÐSSPESAS CCfrf PESSGÍ{i RS 14.828,32

A Lntidacje proponente efetuara a seieção e contrataçaoi:los proftsstonais envoividos que

ccïnporac a equipe de trabaiho.

7. CONTRAPART!ÐA DA PROPOï{Ef{TE

7.i Despesas rnensais:

Ðiserinrinaçãa das despesas Valor

7.2 ENCARGOS SOCIAIS E PREVTDENCIÁRIOS

û Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos declara que tem a Concessão do CEBA,S conforme
documentaçäo apresentacia, isentando a instituiçäo da cota patronal de 2}o/o do recolhimento
dos encargos relativos a remuneração cie autônomos.

M aterial de expediente/Xerox Rs 7OO,0O

Materiaf de limpeza e higiene Rs 400,00

Ligações telefônicas

Energia elétrica Rs 350,00

Rs 85o,oo

Transpofte para diligências para atividades externas Rs 550,00

Rs so,ooContribuição para a Associação dos Advogados de São

Paulo (AASP) - Advogado (30h) do Projeto

Serviços de contabilìdade R$ 800,00

Rs 400;00Correio

Recepção (café, biscoito, etc.) R5 400,00

06 equipamentos de informática (CPU, monitores, teclados,
rnouses, etc.)

Rs l_.soo,oo

Mar ru[eriçãu c Lut ¡scr vação tJe cquipanlcl]tos R5 500,00

Rs 6.500,û0TOTAT 7.1



TOTAL DA CONTRAPARTTDA (7,1) R$ 6.500,00

Para o desenvolvimento das atividades descritas neste Plano de Trabalho, o Centro Gaspar

Garcia de Dir-eitos !-1umancs, clispcnÌbilizará, a título de contrapartida, os seguintes recursos

f ísíccs:

i-l;: pi'ód;c locallzadc na Rua Dorn Rodó, 140 - Pcnte Pequena, em São Pau[o, Estado

de 5äo Parrlo, especificamente construído para o desenvolvimento de ativiclades
.-r!-.¡^- ) .-- -,,t-^i^ ..¡i^t ,rr,^ . rrr^,-.i.,-ã^ -l¡. :.,:c!¡-Ân-i^, ;r:¡!:r.::.,;- nr^,r1r:.+1..-.),,,)t,;i d þriiiiU;dç.ru, iji;, i5iiLLiLii, iiuid ù PJali(içov üU +J:¡i!!r!!¡i Juu¡L:u',c 5iJ!ui(<r.,

ad-.qiracfo lrat'a atÊndef a clemancla da popi-riação e a operactonalizaçao cJos servtços a
.,.+.,J.,,-.'.,1... ,. -!':., ì...,- -ì, ì,',.!.'.:.'-- ,i.''.,,,,,¡+.ì, ì!,ì!ìrì- :.

-4, a¡.. lJ t uJLuuUJ (¿t¿ - / t e! !- -',L. ¡ iù,J,,' ¡u, JJ; r rr üJJeè:er

ioca! para espera sentacia, i-espertandLl a order-n cle chegada itei-rl con-ro as priorlclades

uL Jiç, ¡ç!rl,L: leu È. L\

espaço para atenclimento reservado qlle garanta a dignidacle e privacidacle do cicladão,
..'.,!:,,',,',ì,'ì:-1,=., "'u., 'iìr,ìCldc: Cli.¡ ¡'¡¡i¡lì .:¿:laS rJe ¿ici:i,lili,grllC;ii e'L.

mobrilÍário aclequado para a espera, cadastro, atendimento e ilai'a a eiairoração das

F!iGJ j!¡, tutrurt

equípamentos de informática, tais conro impressoras e computadores, cievendo estes

îer acesso a rede mi¡ndraf c1e computadores (inrernet).

€

e

e

e

a acÞartrtT¡ t^¡c rìa't< onÞT¡l^lDEc

TOTAT GERAT (itens 6 + 7) Rs 2L.328,32

a)69,5221 serão pror,ìdos peìa Defelrsoria Pública do Estado, corresponcienie eo paga;'neirio

dos profissionais envolvidos no projeto, importando em RS 14.828,32 (catorze mil, oitocentos
e vinte e oito reais e trinta e dois centavos);

b)30,489( serão providos pclo Ccntro Gaspar Garcia de Díreitos Humanos, correspondente ao

pagamento de materiais, despesas com energia elétrica, teletbne, e outras despesas,

rmportando em RS 6.500,00 (seis mil e quinhentos rea¡s).

9. CRONOGRAMA DE REEMBOLSO

O cronograma de repasse será nrensaÌ, rnediante análìse e aprovação da prestação de cotrtas,

constituida pefo relatório de execuçäo do objeto e pelo relatório de execução financeira, nos

ternros do item 9.2 e 9-4 do Ediial, que será encaminhada até o di¿ L5 de cada rnôs ao

Defensor Público Coordenador da respectíva Regional abrangida pela parceria,

Anualnrenie será reaiizacia a presiação de conias geraìs relaliva a iodo c exercícìo. .Aié¡rr disso,

a qualquer momento, a Defensoria Pública poderá solicitar dados da parceria, com um prazo

de 5 {cinco) clias de antecedêncìa quarrdo estes forenr refcicnies ao ntês em vìgor, 15 {quinze)
dias para os dados dos ültimos 12 (doze) meses e 30 (trinta) dias para períodos superiores a

utaì ãno.

Anuaf mente serã prestado contas gerais de todo o período, bem como em qualquer momento

quc a Defensorìa Pública solicìlar coll prãzo de 5 dias para dados do mês em vigor, 15 dias

para dados de até 12 meses e 30 dias para periodos superiores a um ano'
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10. DOS RErATÓR|OS DAS ATIV¡DADES E DEFTNIçÃO OOS PARÂMETROS tlE AFERçÃO OO

CUMPRIMENTO DE METAS

O relatório das atividades desenvolvidas ficará sob a responsabilidade da entidade, que os

encaminharát até o dia L5 de cada mês ao Defensor Público Coordenador da Regional

cc,"npetente, QUe analisaré a aferiç5o do cumprimento das metas, quantitativamente e

qualitativamente, e encaminhará à Assessoria de Convênios cia Defensoria Pública para

rlanifesta çãc co rr c! usiva.

O relatório das atividades mensaís de educaçäo em direitos (no mínimo 1) deverão conter a

descrição da ação com lista de presença dos participantes e fotografias.

São Paulo,21 de maio de 2018

Ju Lemes Avanci

nsável pelo projeto

Ð ¡g-

Francisco de

Representante entidade


